
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.035 - SP (2016/0318093-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDUSTRIAS ANHEMBI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR  - SP142452 

 LUARA KARLA BRUNHEROTTI E OUTRO(S) - SP285438 
 VANESSA PEREIRA RODRIGUES DOMENE  - SP158120 
 SIMONE CAMPETTI BASTIAN  - SP269300 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  RECURSO ESPECIAL. 
APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. ART. 28 DA LEF. 
FACULDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE CONCLUI ESTAREM PRESENTES OS REQUISITOS QUE 
AUTORIZAM TAL MEDIDA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. No julgamento do REsp 1.158.766/RJ, Relator Min. Luiz Fux, julgado sob o rito 
dos Recursos Repetitivos, ficou assentado "que a reunião de diversos processos 
executivos, pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma faculdade do órgão 
jurisdicional, não se tratando de regra cogente, máxime em face do necessário 
juízo de conveniência ou não da medida, o que é aferível casuisticamente".
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu ser possível a reunião dos feitos 
executivos, porquanto estão presentes os requisitos que autorizam tal medida, em 
nome dos princípios da economia e da celeridade processuais.
3. Rever o entendimento consignado pela Corte local requer revolvimento do 
conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos 
nos autos para alcançar tal entendimento. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Ademais, nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ, "a análise da 
alegada violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) requer  
reexame  de fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no REsp 1.595.460/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/8/2016).
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
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 Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.035 - SP (2016/0318093-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDUSTRIAS ANHEMBI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR  - SP142452 
   LUARA KARLA BRUNHEROTTI E OUTRO(S) - SP285438 
   VANESSA PEREIRA RODRIGUES DOMENE  - SP158120 
   SIMONE CAMPETTI BASTIAN  - SP269300 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 400, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. APENSAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS. 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E CONVENIÊNCIA DA MEDIDA. 
ART. 28 DA LEI N.º 6.830/80.

1.  O apensamento é medida processual que tem como objetivo 
precípuo atender a conveniência da unidade da garantia da execução (art. 28 da 
Lei n.° 6.830/80).

2.  Para que seja possível a reunião de processos contra o mesmo 
devedor, devem ser atendidos determinados pressupostos, tais como: a) identidade 
de partes em todos os processos reunidos; b) cumulação de penhoras sobre o 
mesmo bem; c) processos em curso na mesma comarca, perante juizes com a 
mesma competência territorial; d) que as ações se encontrem em estágio 
procedimental compatível com a providência.

3.  Embora a reunião dos autos dos executivos fiscais ajuizados em 
face do mesmo devedor seja uma faculdade outorgada ao juiz, não possuindo 
caráter cogente, o apensamento, desde que atendidos os referidos pressupostos, é 
medida que atende a vários princípios processuais, como o da economia 
processual, da celeridade, da execução pelo modo menos gravoso (art. 620 do 
CPC), entre outros.

4.  No caso vertente, as execuções fiscais ajuizadas em face da 
agravante se encontram em fases compatíveis com o processamento conjunto, 
vez que, conforme se colhe da análise dos autos, a empresa executada, após a 
citação, opôs exceção de pré-executividade em todas as execuções, as quais se 
encontram sem garantia; ressalto que, embora tenha oferecido bem imóvel no 
feito n° 11.858/03, este foi recusado pela agravada. 

5. Portanto, lícita a reunião de todos os processos de execução 
fiscal em tela em nome dos princípios da economia e da celeridade processuais, 
não havendo que se falar que tal apensamento causará gravame à parte. 

6. Precedente: TRF3, 6* Turma, AG n. 90030022313, Rei. Des. 
Fed. Lazarano Neto, j. 19.03.2003, DJU 11.04.2003, p. 445.
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7. Agravo de instrumento improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 419, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 28 da LEF c/c art. 620 do CPC/1973. Defende, 

em suma, a impossibilidade do apensamento de execuções fiscais que versam sobre matérias 

diferentes, bem como não possuem bens penhorados para garantir a execução.

Contrarrazões apresentadas às fls. 452-454, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.035 - SP (2016/0318093-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.    

Não se pode conhecer da irresignação.

No julgamento do REsp 1.158.766/RJ, Relator Min. Luiz Fux, julgado sob o 

rito dos Recursos Repetitivos, ficou assentado "que a reunião de diversos processos 

executivos, pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma faculdade do órgão jurisdicional, 

não se tratando de regra cogente, máxime em face do necessário juízo de conveniência ou não 

da medida, o que é aferível casuisticamente". Segue a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
CUMULAÇÃO SUPERVENIENTE. REUNIÃO DE VÁRIAS EXECUÇÕES 
FISCAIS CONTRA O MESMO DEVEDOR. ART. 28 DA LEI 6.830/80. 
FACULDADE DO JUIZ.

1. A reunião de processos contra o mesmo devedor, por 
conveniência da unidade da garantia da execução, nos termos do art. 28 da Lei 
6.830/80, é uma faculdade outorgada ao juiz, e não um dever. (Precedentes: REsp 
1125387/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2009, DJe 08/10/2009; AgRg no REsp 609.066/PR, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2006, DJ 19/10/2006 ; EDcl 
no AgRg no REsp 859.661/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2007, DJ 16/10/2007; REsp 399657/SP, 
Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/02/2006, DJ 22/03/2006;  AgRg no Ag 288.003/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2000, DJ 
01/08/2000 ; REsp 62.762/RS, Rel. Ministro  ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/11/1996, DJ 16/12/1996) .

2. O artigo 28, da lei 6.830/80, dispõe: "Art. 28 - 0 Juiz, a 
requerimento das partes, poderá, por conveniência da unidade da garantia da 
execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo devedor." 

3. A cumulação de demandas executivas é medida de economia 
processual, objetivando a prática de atos únicos que aproveitem a mais de um 
processo executivo, desde que preenchidos os requisitos previstos no art. 573 do 
CPC c/c art. 28, da Lei 6.830/80, quais sejam: (i) identidade das partes nos feitos 
a serem reunidos; (ii) requerimento de pelo menos uma das partes (Precedente: 
Resp 217948/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 02/05/2000) ; (iii) estarem os 
feitos em fases processuais análogas; (iv) competência do juízo.

4. Outrossim, a Lei de Execução Fiscal impõe como condição à 
reunião de processos a conveniência da unidade da garantia, vale dizer, que haja 
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penhoras sobre o mesmo bem efetuadas em execuções contra o mesmo devedor, 
vedando, dessa forma, a cumulação sucessiva de procedimentos executórios, de 
modo que é defeso à Fazenda Pública requerer a distribuição de uma nova 
execução, embora contra o mesmo devedor, ao juízo da primeira.

5. Não obstante a possibilidade de reunião de processos, há que se 
distinguir duas situações, porquanto geradoras de efeitos diversos: (i) a cumulação 
inicial de pedidos (títulos executivos) em uma única execução fiscal, por aplicação 
subsidiária das regras dos arts. 292 e 576 do CPC, em que a petição inicial do 
executivo fiscal deve ser acompanhada das diversas certidões de dívida ativa; (ii) 
a cumulação superveniente, advinda da cumulação de várias ações executivas 
(reunião de processos), que vinham, até então, tramitando isoladamente, 
consoante previsão do art. 28, da Lei 6.830/80.

6. A cumulação de pedidos em executivo fiscal único revela-se um 
direito subjetivo do exequente, desde que atendidos os pressupostos legais. 
(Precedentes: REsp 1110488/SP, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 988397/SP, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/08/2008, DJe 01/09/2008; REsp 871.617/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 14/04/2008) 

7. Ao revés, a reunião de diversos processos executivos, pela 
dicção do art. 28, da LEF, ressoa como uma faculdade do órgão jurisdicional, não 
se tratando de regra cogente, máxime em face do necessário juízo de 
conveniência ou não da medida, o que é aferível casuisticamente.

8. O Sistema Processual Brasileiro, por seu turno, assimila esse 
poder judicial de avaliação da cumulação de ações, como se observa no 
litisconsórcio recusável ope legis (art. 46, parágrafo único do CPC) e na 
cumulação de pedidos (art. 292 e parágrafos do CPC).

9. In casu, restou assentada, no voto condutor do acórdão 
recorrido, a inobservância aos requisitos autorizadores da cumulação de 
demandas executivas, verbis: "O julgador de piso fundamentou sua decisão no 
fato de que o número excessivo de executivos fiscais, em fases distintas, 
importará em tumulto no processamento dos mesmos, verbis: "Tendo em vista o 
número excessivo de executivos fiscais com fases distintas, conforme informação 
de fl. 37/44, indefiro o pedido de reunião dos feitos pela dificuldade que causaria 
ao processamento dos mesmos." Não há qualquer demonstração, por parte da 
exequente, de que todas as ações se encontram na mesma fase procedimental, de 
modo que, em juízo de cognição sumária, se afigura correta a decisão do 
magistrado." 10. Recurso Especial desprovido.  Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1158766/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 22/09/2010).

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu ser possível a reunião dos feitos 

executivos, porquanto estão presentes os requisitos que autorizam tal medida, em nome dos 
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princípios da economia e da celeridade processuais.

Consignou (fls. 398-399, e-STJ):

Entendo que, no caso vertente, as execuções fiscais ajuizadas em 
face da agravante se encontram em fases compatíveis com o processamento 
conjunto, vez que, conforme se colhe da análise dos autos, a empresa executada, 
após a citação, opôs exceção de pré-executividade em todas as execuções, as 
quais se encontram sem garantia; ressalto que, embora tenha oferecido bem 
imóvel no feito n° 11.858/03, este foi recusado pela agravada (fls. 179).

Portanto, lícita a reunião de todos os processos de execução fiscal 
em tela em nome dos princípios da economia e da celeridade processuais.

Em face de todo o exposto, nego provimento ao agravo de 
instrumento.

Desse modo, rever o entendimento consignado pela Corte local requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 

contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A título elucidativo, confira-se:

LOCAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. SUPOSTA 
EXISTÊNCIA DE CONEXÃO. SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. DEFERIMENTO ATRELADO AO EXAME PERCUCIENTE 
DO JULGADOR.

1. A alegação de ofensa à coisa julgada não restou debatida e 
decidida pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos declaratórios, 
incidindo o disposto no enunciado n.º 211 da Súmula desta Corte.

2. O Tribunal de origem, com base nas circunstâncias fáticas da 
causa, concluiu que não restaram comprovados os requisitos necessários à 
caracterização da conexão, e, portanto, a inversão do julgado atrai o óbice da 
Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A reunião dos processos não se constitui dever do magistrado, 
mas sim faculdade, na medida em que a ele cabe gerenciar a marcha processual, 
deliberando pela conveniência, ou não, de processamento simultâneo das ações, à 
luz dos objetivos da conexão.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1150570/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 13/10/2009)

Ademais, nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ, "a análise da 
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alegada violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) requer  reexame  de 

fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 

7/STJ" (AgInt no REsp 1.595.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

17/08/2016).

Ressalta-se que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, pois 

consoante jurisprudência do STJ, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e acórdãos paradigmas, uma vez que as 

suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 

mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. 

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE AFASTOU A PRETENSÃO POR 
NÃO ESTAR CARACTERIZADA A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COM 
O DE CUJUS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a dependência econômica 
da mãe do segurado falecido, para fins de percepção de pensão por morte, não é 
presumida, devendo ser demonstrada. 

2. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que a instância 
ordinária, ao dirimir a controvérsia, assentou o entendimento nos elementos 
fático-probatórios dos autos, consignando que as provas material e testemunhal 
são suficientes para demonstrar a não caracterização da dependência econômica 
entre a agravante e o instituidor da pensão por morte. 

3. A revisão desse entendimento depende de reexame do conjunto 
probatório do autos, inviável em recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados, sem que se reexamine o conjunto probatório dos 
presentes autos, o que também impede o exame do dissídio jurisprudencial. 

Agravo regimental improvido 
(AgRg no AREsp 400.190/ SP, Segunda Turma, Relator Ministro 

Humberto Martins, DJe 18/10/2013)

Pelo exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00101200520084030000  0300011851  0300030728  200803000101202  300011851  
300030728

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIAS ANHEMBI LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR  - SP142452 

 LUARA KARLA BRUNHEROTTI E OUTRO(S) - SP285438 
 VANESSA PEREIRA RODRIGUES DOMENE  - SP158120 
 SIMONE CAMPETTI BASTIAN  - SP269300 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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